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O l-audo Pericial Antropológlco sobre comunidades indÍgenas,

aquele que serue como peça judicial num pÍooesso, exerse papel impor-
tantg dentro do contexto em que se inserem o§ pov()s indÍgenas no
Nordeste, pelo fato de esclarecer 'problemas' da territorialidade e mui-
tas vezes da identidade étnica do grupo indÍgena abordado.

A nÍvel de ilusraÉo, gostaríamos de acrescentar que existem ou-
tros 'tipos' de l:udos Antropológiom que se distinguem dos 'Periciais'
por não constarem de quesitos para resposta do Antropólogo e são reali-
zados com abordagens sobre o grupo indígena q)mo um todo. Como
exemplo, o de M! Hilda Paraíso sobre os Xakriabá (MG) de 1987, náo
incluÍdo no nosso trabalho por trataÍ-se de grupo indÍgena de outra re-
giáo.

Inicialmente elaboramos quadro, apresentando dados ooletados prin-
cipalmente em material da FUNAI, onde tentamos demonstrar a situa$o
atual dos grupos indÍgenas no Nordeste em rela$o a questáo jurÍdim-ad-
ministrativa das suas áreas.

Posteriormente apresentamos um item especÍfico sobre I-audos, res-
saltando os já existentes sobre Índios no Nordester paÍâ focalizar obstácu-
los concernentes a esse tema. Destacamos ainda observaçóes sobre a
questáo de identiftca$o e delimitação das áreas indÍgenas no Nordeste,
para finalmente teoer algumas considerações sobre a produ$o de Laudos.

1. Situação atual das terras indígenas no Nordeste

O quadro I apresenta a situaçáo jurídica-administrativa das terras
indÍgenas no Nordeste brasileiro, a partir de dados levantados principal-
mente junto à FUNAI. lndica as fases em que elas se en@ntram e a

eritensão dessas áreas. Mostramos tamMm a neoessidade ou náo de rede-

finiSo e/ou reestudo dos limites e da realização do levantamento fundiá-
rio. Consta ainda das ases jurÍdicas tramitando atualmente nâ Justig
Feieral que dizem respeito exclusivamente à questão territorial envolven-
do índios e branoos. A quantidade de Ações que apaÍeoe no quadro re-
fere-se às que conseguimos levantar durante a elabora$o do nosso traba-
lho; existem outras que não incluÍmos por não teÍmos tido acesso ou
confirmação. Não contabilizamos as Açóes de caráter penal, nem aquelas
que tramitam na Justiça C.omum.

O nosso objetivo é dar uma idéia geral de quantas são e como se

encontram as terÍas indÍgenas no Nordeste, chamando a aten$o paÍa o
aspecto administrativb-legal. Por não estaÍem jurisdicionados atualmente à

33 Superintendência Regional da Ft NAI, sediada em Recife, os grupos
indígenas do sul da Bahia não aparecem nesse quadro.
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Para uma melhor compreensáo dos dados apresentados, considera-
mos importante esclarecer inicialmente o prooesso administrativo jurÍdico
de reconhecimento ou regularização das terras indÍgenas, que é subdividi-
do em fases distintas e aÍticuladas, não que realmente ocorra dessa ma-
neira.

A primeira dessas fases consiste naquela que é representada por
áreas consideradas'não estudadas', onde se tem informa@es sobre a pre-
sença de gÍupos que se identificam ou silo identificados como indígenas,
em determinada região, mas muito pouco se fez oficialmente em relação
a eles, oomo os Kantaruré (BA) e os Tremembé (CE).

As terras "identiÍicadas'são as que tiveram alguma forma primária
de reconhecimento, através de relatórios e/ou plantas de técnicos do ór-
gão tutor que deÍina ou encaminhe proposta para delimitasáo, ou que
e§tabeleça interdiçáo através de Portaria do Presidente da FUNAI.

A 'delimitaçáo', com relação às terras indÍgenas no Nordeste, ge-

ralmente ooorre conjuntamente à 'identificaçáo', daÍ estar indicado no
quadro a categoria 'idenídelim'. Essa fase corresponde à existência de
um ato administrativo ou relatório que estabeleça os limites físicos de
uma área e a reconheça como destinada aos índios. Os trabalhos sáo re-
alizados por equipes técnicas instituÍda por Dec. Presidencial (94.94587
ratiÍicado pelo de ns 22191 de (X.(D.91), oomposta por funcionários da
FUNAI, sob a coordenação de antropólogo, e de técnicos de órgáo fun-
diário federal ou estadual É nessa fase também que se prooessa o cadas-

tramento das posses não indígenas na área deÍinida atÍavés do levanta-
mento fundiário.

A etapa seguinte consiste na 'demarcação' efetuada com base na
delimitaçáo, a coloca$o no terreno dos limites topográficos ânteriormen-
te fixados (abertura de picadas; maroos de cimento, placas da FUNAIÂJ-
nião Federal, etc.). A demarcação administrativa que, às vezos, é também
rcalizada pelo Exército (como na teÍra dos Potiguara - Baía da Trai$o -
PB) ou por empresa privada oontÍatada pela FUNAI, é submetida à "ho-
mologa$o' pelo Presidente da República, conforme estabelecido em le-
gislago vigente (ArL 9e Den 22191'1.

Finalmente procede-se a "regularizaçáo", que oorresponde açóes de
matrÍcula de terra indígena no Serviço de Patrimônio da União - SPU e
do seu registro nos cartórios locais de Registro de imóveis. "É somente
após a conclusão dessas providências que a posse de uma terra por ín-
dios se torna tão documentada quanto os títulos dominiais dos brancos
com ampla aceitação pelas autoridades (federais), estaduais e municipais"
(Oliveira Filho; 1987: ll).

Do quadro apresentado, percebemos a grande pressáo existente e a

vulnerabilidade das terras indÍgenas no Nordeste; a maioria acusa a pre-
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sença de posseiros, além do mais, 1/3 do total, sequer passou da fase

inicial de reconhecimento (ident/delim), e após essa etapa os pÍooessos

administratirros pareoem estacionar.

Apesar do reduzido número de áreas mnsideradas 'não estudadas",

não significa eficácia na ação do órgão tutor, peto contrário, na maioria
delas, mesmo já 'homologada', há necessidade de redefini$o e/ou ree§tu-

do dos limites. Os Pankararu (PE), único grupo que apareoe com terra
homologada, contestam os limites Íixados e reiündicam seu reestudo.

Existem cerca de 3.000 posseiros naquela ârea e sequer foi concluído o

levantamento fundiário.
Outro fato que chama atenção é que somente as áreas recente-

mente doadas, cedidas por órgãos goveÍnamentais ou prefeituras, de reas-

sentamento ou adquiridas pela FUNAI, não acusam a Presen§â de inva-

sores. Estas, ao nosso ver, constituem uma categoria bem especíÍica. Pa-

rece não existir também critéÍio§ da FUNAI quanto ao prooe§so de reco-

nhecimento dos grupos indÍgenas no Nordeste. Os Geripankó (AL) e os

Tingui-Botó (AL) por exemplo, contam com áreas adquiridas pela FU-
NAI e/ou com Postos IndÍgenas, sem que se tenha realizado ali quais-

quer estudos preliminares aoercâ dos grupos ou mesmo do seu terÍitório,
enquanto oulros, oomo os Atikum (PE) e Xukuru (PE), apesar da exis-

tência de Postos Indígenas desde a época do SPI, somente em 1989 tive-

Íam suas terras ident/delimitadas.
Observamos também um grande número de açoes judiciais trami-

tando na Justiça Federal. Referente aos Potiguara (PB), levantamos, pelo

meno§, 15 a@es diferentes. No entanto, nenhum laudo Pericial Antropo-
lógico foi solicitado ou elaborado. Enquanto que no caso dos Xukuru-
Kariri que disputam uma parcela de terra na Justi§â Federal, paÍa uma

só Açáo já foram elaborados três laudos Periciais (dois por antropólo-
gos, um por engenheiro agrônomo e outro, ainda em fase de elaboração,

por engenheiro civil. Foi também rcalizada uma prospecção arqueológi-
ca). Já os Wassu (AL), cuja área contabiliza nove Açoes ao todo, con-

tam com cinco l-audos Periciais elaborados (três por antropólogos e dois

por engenheiros - ver quadro 3 e 4). Inclusive, duas dessas A@es
(1988a, 1988b - ver quadro 3), recentemente apreciadas (nov79)) em 'sj.
multaneus processus', foram setenciadas pelo Juiz Federal como 'proce-
dente", acatando argumentasão de uma das partes, grileiro que detém a

posse de quase l/4 daquela área demarcada. Segundo o Juiz, o Decreto

do Executivo que declarou a 'átea de ocupa$o indígena' (Dec.

93.331/86) é inconstitucional e que a gleba em questáo mnsistia: a) 'ter-
ra de domÍnio particular..." e b) 'não estavam originalmente ocupadas

por Índios...'; não levando em consideração registros indicando a presença

in«lígena no local desde o século passado. No caso dos Wassu, o mais
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gÍave é que a sentensâ do Juiz abre perigoso precedente para que ou-
tros posseiros retirados daquela átea na ocasião da sua demarcação, mo-
vam 'Agóes Reivindicatórias'e consigam ÍetornaÍ à área, sendo uma for-
ma 'legal' de eipropriaçáo daquelas terr:§ indígenas.

Parcce não existir lógica alguma no procedimento dos Juízes Fede-
rais nas questões que tÍatam de terras indígenas no Nordeste, seja por
uma rigidez dogmática na interpreta$o das leis, não levando em consi-
dera$o os fatos que condicionam determinada situação, seja por interes-
ses outros que interferem nas decisóes. C.ontrário ao que aconteceu com
os Wassu, a Justiça Federal de Sergipe, em 1988, intimou a FUNAI a

realitar a demarcação da Á,rea Caiçara, dos Xokó (SE/AL), entáo objeto
de disputa iudicial.

Os Xukuru-IQriri (AL/BA) têm uma situaSo também curiosa. O
grupo enoontra-se dispeno em três áreas descontínuas, duas em Alagoas
e uma na Bahia. Em 1988, a FUNAI promoveu a ideht/delim do seu
território tradicional, cuja proposta não foi avaliada em Brasília. Os Ín-
dios que tiveram terras doadas (1773), concedidas (1822), e demarcadas
(18ó1), reMndicaram 13.ü20 ha (pouco mais de uma légua em quadro),
extensão esta, relacionada a parcelas de terras, concedidas ao grupo nos
momentos históricos acima citados.

Atualmente os Xukuru-IGriri oontam com duas situa@es especíÍi-
cas quanto à territorialidade: uma jurÍdica, pois habitam glebas sob domÍ-
nio indígena, a "Mata de Cafurna', doada pela Prefeitura de Palmeira
dos Índios em 1981, a 'Fazenda Cânto', adquirida pelo SPI em 1952, e,

a "Fazenda Pedrosa", adquirida pela FUNAI em 1987; e a outra, admi-
nistrativa, que apresenta o território identiÍicado e delimitado. Nessa pro-
posta não está incluída a átea que se localiza na Bahia.

No que se refere ao aspecto administrativo-jurídico, a FUNAI tem
sido ineficiente e pouoo dinámica na garantia e reconherimento das ter-
ras indígenas no Nordeste, demonstrando o descaso do Estado Brasileiro
por essas populaçóes. Afora os invasores, os projetos desenvolvimentistas
oÍiciais, mais precisamente a oonstru$o de barragens, tem afetado direta
ou indiretamente alguns grupos na Bahia, oomo os Tu:rá, e em Pernam-
buco, os Pankararu e os Truká. Frente a tal conjuntura, lorna-se tam-
bém evidente o desconhecimento e desinteresse, alé mesmo do meios
acadêmico, pela situação desses povs, tanto no que diz respeito a pes-
quisas e trabalhos de acompanhamentos e awliagões dos grupos atingidos
por grandes projetos, mmo pelas questôes territoriais que dizem respeito,
principalmente, aos conflitos, reconhecimento e regulamentação das suas
áreas.

RE§ENIIA & DEBATE 76

2. Elaboração de Laudos Antropológicos (Periciais e outros)

Primeiramente seria interessante esclarecer o que entendemos por
laudos. Ao fazer lorantamento sobre esse tipo de material nos deparamos
oom uma diversidade de trabalhos de cunho antfopológico, reÍletida nos
próprios tÍtulos dos tÍabalhos ("[:udo Antropológico', 'Láudo Pericial",
'PareceÍ Antropológico','Atestado de ldentidade" ou simplesmente "[áu-
do') e também no que se refere à sua utilização: podem servir (a) de
peçá processual (em a$o que transmite na justig); (b) documento para
Polícia Federal, ou (c) destinado ao uso interno-administrativo da FU-
NAI.

Essas abordagens que seguem propósitos diversos, constituem um
tipo de produ$o pÍetenmmente 'acadêmica", no qual o antropólogo (ou
até mesmo engenheirosr pâra agÍavar ainda mais o quadro dessa situa-

$o) desempenha papel de 'q)ert' atuando como "perito' (aquele que
nas açóes é indicado pelo juiz) ou 'assistente técnico' (os indicados pelas
partes enraolüdas). Nos 'laudos' aqui descritos, esse papel é atribuído e
assumido pelo proÍissional, pronto a responder quesitos, muitas vezes mal
formulados, escrevendo sobre determinados indivÍduos ou grupos, em bus-
ca de 'eüdências', 'pronas periciais", que esclareçam oertas situações sem-
pre relacionadas a questÕes que dizem respeito a conflitos, identidade ét-
nica e/ou territorialidade.

O objetivo principal do presente texto é ampliar a percep$o, ge-

ralmente existente no meio acadêmico sobre a produ$o de laudos: (a)
que sáo abordagens destinadas somente a servir de peças judiciais em
ações e/ou proaessos da Justiça Federal; e (b) que a sua elaboraçáo é de
autoria "priülegiada' dos antropólogos.

Ao organizar esse tipo de material, elaboramos dois quadros des-
critivos nos quais foram agrupados laudos que diferem basicamente nos
objetos de abordagem: alguns são realizados sobre indiúduos (Quadro 2),
enquanto outÍos, têm como abordagem um gÍupo indígena (Quadro 3).

2.1. Laudos antropológims sobre indiúduos

Esse tipo de laudo tem sido elaborado por antropólogos, sobre in-
divíduos inseridos em situaçóes de conflitos, pertenoentes a um grupo in-
dígena: seja pela ocorrência de homicídio (envolvendo principalmente ín-
dios e membros da sociedade nacional), seja pclo questionamento de sua

identidade étnica.
Através do Quadro 2, cclmentários serão esboçados para esclarecer

alguns pontos que consideramos relerrantes.
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(l) 50% sâo laudos solicitados e desrlnados à polÍcia Federat para
serem utilizados como: (a) 'peça de defesa criminat' O9l,», sobre dois
Índios sob acusação de homicÍrtio. (Temos conhecimento de três outÍos
laudos realizados por anrropólogos da FUNAI (em lrtT e 1980) e da
uFSc (em 1977) sobre Índios lGingang e Terena qué serviram também
a essa finalidade); (b) 'peg ao inquérito policial' (1988) sobre identidade
étnica de um índio assassinado (deÍinigo de comperência da polícia); (c)
'avaliação cultural' - (1989), sobre a identidade étnica de um indivÍduo
que foi denunciado à PolÍcia Federal por um funcionário da FLINAI.

(2) Com exceção do laudo realizado em lgl1, todos trazem como
tcmr ccntra[ de acordo com soliciração da polÍcia Federal (19gg, l9g9)
ou da própria FUNAI (1990, 1984) esclarecimenros sobre a identidade
étnics de indiúduos

(2.1.) Dentre os acima citados podem ser destacados aquetes em
que antropólogos da FUNAI chamam arensão para inüabilidade da ela-
bora$o de laudo antropológim sobre 'indMduo' isoladamente, destacado
da comunidade que está inserido (1988, 1989, 1990). Nos mais reoentes,
utilizam o lermo 'Pare@r Antropológi@" com objetivo de encobrir a sua
caracterÍstica de laudo.

(3) Aqueles reatizados em 1984, por anrropólogos da UFPE ("A-
testado de ldentidade') e por antropólogo da FUNAI ('[:udo Anrropo-
lógico') merecem destaque por se tratar de uma situa$o bastante pecu-
liar. Tratam-se de laudos requisitados e utilizados pela própria FUNAI
em que o§ autoÍes tentam oompÍovar que um indivíduo do meio urbano
se dizia descendente dos antigos Tupi era Íemanesoente Tupiniquim.

(4) Todos esses laudos não vêm acompanhados de quesitos e são
elaborados na sua maioria por antropólogos da FUNAI.

É interessante notaÍ que esse iipot" produ$o, em que anrropólo-
gos abordam indivÍduos, tem sido requisitada com certa regulari<lade (pe-
lo menos uma vez poÍ ano desde 1988). pode ser percebida como pràti-
ca legitimada pela própria FUNAI, uma vez que vem solicitando tais do-
cumentos para utilizaçáo interno-administrativa.

Um exemplo recente nos chamou atenção para a ambigüidade e
fragilidade desse tipo de empreendimento. Trata-se daquele realizado so-
bre um Índio Atikum (1990). Descreveremos alguns deralhes sobre a si-
tua$o em que foi solicitado e conteúdo, para Íinatmente apontar a re-
percussão que teve.

Recebendo ameasâ de morte feitas por Manuel cirilo, Abidon Lr-
onardo recorreu ao Presidente da FUNAI argumentando que o indivÍduo
que lhe ameaçava não era Atikum. Foi solicitado, então, a elabora$o de
um laudo sobre Manoel cirilo para esclarecimento de sua identidade ét-
nica. A antropóloga da FUNAI, escrevendo esse ,parecer", explicou que
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devido ao faccionalismo interno conÍlitos diversos tem ocorrido entÍe os

Atikum, inclusive a oontesta§ão da identidade de membros do próprio
grupo. Podendo isso ooorrer me§mo quando há relação de parentesoo en-

tre indiví«luos, e aponta o caso dos primos Abidon Lconardo e Manoel

Cirilo como exemplo (apresenta um diagrama genealógico das famÍlias

onde demonstra esse parentesco). sua argumentaso prossegue re\relando

as razóes dos conflitos existentes entre os dois indivíduos.

A notícia do assassinato, em dedl990, de Abidonn l-eonardo por

aquele que há anos o ameasáva (M. Cirilo), foi bastante explorada pela

imprensa local. Em declaraçóes concedidas a jornais, membros da entida-

de de apoio aos índios - CIMI, e funcionário da FUNAI (Brasília), ques-

tionaram a credibilidade daquete laudo (1990) e sugerem a elaboraçáo de

outro. O funcionário da FUNAI inctusive fala em solicitar antropólogos

do Museu Nacional paru rcalizar essa tarefa.

Esses fatos demonstram a problemálica sobre a validade de um

laudo antropológico sobre identiOaàe étnica de indiúduos. Solicitapes so-

bre esse tipo de esclarecimento podem contribuir para fortalecimento.da

dúvida sobre a etnicidade dos índios no Nordeste e servir de instrumen-

to institucionalizsdo para esse fim.
sobre laudos que seÍvem oomo 'peça de deÍesa criminal" nos cha-

mou atenção o fato de existir somente um, no Nordeste, elaborado em

195. C-onstitui, ao nosso ver, importante instrumento esclarecedor de si-

tuações de conflito existente entre índios e membros da sociedade nacio-

nal. Servindo, portanto, mmo importante elemento de defcsa dos índios

em pÍooessos criminais.

2.2. Laudos antropológicos sobre grupos indígenas no Nordeste

A partir do 'Quadro DescÍitivo de laudos Antropológicos sobre

comunidades segundo Grupos IndÍgenas no NE (Quadro 3), observamos

o seguinte:
(l) To«tos os laudos foram elaborados para sewir como peças judi'

ciais em ações ('Interdito Proibitório', 'Reivindicatória", "Ordinária Inci'

dental, e de "Reintegraçáo de Posse') que tramitam na Justig Fedcral.

(2) Todos os laudos respondem a guesitos formulados pelas partes

envolvidas no processo (autor e réu), cabendo ao Juiz, caso considere ne'

cessário, elaborar perguntas também. A nÍvel de informação complemen'

tar do Quadro 3, discriminamos abaixo, segundo "Tipo de ASo', (Qua-

dro 4) as partes envolüdas nessas açÓes (Autoila,éu), destacando a quan'

tidade de laudos elaborados:
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Gtrpo
Ind$cne

Am Tlpo dc Ât'o Ador Rér Qoenüdo

leudc

Pataxó

(BA)

Wasu{ocal
(AL)
Wassu4ocal

(AI-)
Wassu{ocal

(AL)
Xucuru-l&riri

(AL)

l98B

l9B8â

1988b

198&

1988d

1988c

l99&
1990b

19!r0c

lntcrdito PÍoibirório

ne 32096

Ago Reivindietória

ne 15f75181

ASo Ordinária

Incklental ne fi.2l6&l
Ação Ordiníria

Incklcnral ne 17.217 lÜl

A$o & RcintcXra$o

lo. P*. ne 15.626N1

I

I

I

FUNAI

Pcssoa Flsica

FUNAI c
Uniáo Fcdcral

FIJNAI c

Uniáo Federal

Pcssm F[sica

Pessoa Física

Estado da BA

União Federal

c FUNAI
Pessoa Juídica

Pcssoa Física

Xucunr-Kariri

União Federal

c FIJNAI

1

2

I

2

4

Quadro 4

Quadro sobrc üpos dc eç{cs §cgundo rutoÍ G r{u

(3) Interessante notar que há Íepeti$o de quesitos formulados pe-

la RJNAI em a$es diversas. Destacamos oomo exemPlo os laudos 1988c

e 1988d que oontém (xt mesmos quesitos (inclusive os formulados pelo

Juiz) e que foram Íespondidos por diÍeÍentes antroPólogos da FUNAI.
(4) Somente um laudo (1933) tem a participa$o de um antÍo[Ú-

logo do meio acadêmico atuando oomo assistente técnico da FUNAI.
(5) Somente um laudo (199ü) lem ParticipaÉo de Arqueólogos

que Íealiza uma pÍosPeoÉo arqueológica na área e responde aos quesito§

especÍÍicos sobre arqueologia histórica e pré-histórica. Nos outros laudos

elaborados para €ssa me§ma a§ão, ess€s quesito§ são respondidos por an-

rropólogos da FUNAI (1990b) e um quesito do AUTOR relacionado à

arqueologia, é respondido poÍ engenheiro agrônomo (1990c).

(6) Engenheiros (agr0rmmo c civil) têm poÉicipado em quese to'
das os rçõcs, seia atuando oomo Pcrlto§ do Juiz (19884' 1988c) ou como

sssistentes técnlcos do autor (1988b, 199ft), inclusive Íespondendo a to-

dos os quesitos formulados.
(7) De aoordo oom o Quadro 3, na Açáo de Reintegraçáo de Pos-

se, há participa$o de entidade de apoio à causa indígena CIMI' que so-

licitou a elaboração de laudo peÍicial iuntamente com a FUNAI. Trata-

se de única a§ão que tem Índios (no caso, Xucuru-Kariri) como uma das

partes (Réus) no prooe§so (ver Quadro 4). DaÍ oonstaÍem 'quesitos da

oomunidade' e terem tido a particiPasáo de 'assistente(§) técnico(s) da

comunidade' para elaboÍação de laudo.
De acordo oom essâs informaçóes, PeÍoebemos que os laudos peri-

ciais antropológicos podem servir teoÍicamente oomo instrumento bastan-

te útil, em terÍnos de esclarecimenlos sobre os direitos de grupos indíge-

nas. Mâs torna-se p€ça extremamente Perigosa quando elâboÍados por
outros prolissionais náo capacitados nem legitimados a resPonder quesitos

do campo antropológioo. Destacamos que essa legitimidade tem sido con-

cedida a esses proÍissionais, uma vez que nos Prooessos, os Juízes não só

permilem que atuem oomo a§iistentes técnioo§ dos autores' oomo tam-

bém os requisitam como Peritos.
Na púticg oinda n6o úo perucbidos resultados positivo§ sobre a

contribuiçáo dos laudos pericieis no Nordestc, psrs solucionar questóes

táo vitais sos grupos lndígenas. Somente num caso (1983) o juiz deu

pareoer favorável aos índios. Geralmente o profissional não toma conhe-

cimento da forma que seu laudo foi utilizado, seja por advogado da ou-

tra paÍte durante o Processo, ou pelo iuiz pal3. iulgar a açáo.

2.3. Obstáculos na elaboraçáo de laudos

2.3.1. A questão da participagão de outros profissionais

No que se refeÍe à elaboraçáo de laudos, um obstáculo identiÍica-

do é a relaçáo destes poÍ PÍoÍissionais das mai§ difeÍentes áreas de for-
ma$o. Podemos assim distingüir duas situa§ões especÍficas: A primeira
delas é caÍacterizada pela participação de pÍofissionais, como engenheiros

agrônomos, civis, etc., que tÍatam de questões antÍopológicas, arqueológi-

cas e históricas, como já foi observado (item 2.2).

No câso, destes profissionais, solicitados oomo Peritos de a$o judi-
cial tratam de questões que não fazem parte do seu objeto de trabalho

e, oomo conseqüência a linha de raciocÍnio desenvolvida em muito se

distancia de um tratamento cientÍÍico re§Ponsável. Como decorrência, ve-

mo§ a ocupaçáo do espaço do proÍissional da área de ciências humanas,

e o inadequado encaminhamento de problemáticas cruciais paÍa a sobre'
vivência de grupos indígenas.

Ao contrário da questão anterior, muitas vezes é necessário que

historiadores, arqueólogos particiPem da elaboraçáo de laudos, tratando

das questões que dizÊm respeito a sua área de estudo. A mesma necessi'

da<te é percebida mm relação a advogados que Podem orientaÍ o antro'
pólogo e demais técnicos na linguagem a seÍ utilizada. Sabemos que a
maneiÍa de se informar algum dado, pode Promover a sua uliliza§âo por
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um advogado elatamente com a inten§áo mntÍáÍia. Além disso, é essen'

clal quc ic rccba orlenteçíes do procedimcnto tegal dc ocordo com cada

tipo de rçóo

2.3.2. A questão histórica e o desconhecimento do universo jurídi-

co-antropológico poÍ profissionais

Historicamente, as terras dos Índios do Nordeste foram doadas, de-

marcadas e reonheridas através de Íiguras iurÍdicas como o Indigenato,

direito primário e originário. Estas terras já sofreram um processo de re-

dução ou expropriação. várias medidas legais foram implantadas em dife-

r"nto pertoOoo históricos que referem-se à questão de terra/território in-

dígena. No perÍodo colonial, por exemplo, podemos citar: (a) o alvará

Oe Ofp+nOS() que reonhece os direitos originais dos Índios sobre suas

terÍas; (b) o alrará de a3tlltllm que qstabelece oom uma légua de ter-

Ía em quadra paÍa o atdeamento que contivesse de cem casais em dian-

te. Estas medidas vêm repercutindo até hoie, posto que grupos indÍgenas

do Nordeste, üris oomo: Kiriri (BA), IGimbé (BA), Xukuru-Kariri (AL)'
etc., vêm reMndicando seus direitos com base neste alvaÍá.

No perÍodo Imperial, temo§ como exemplo: (a) Ato Adicional -

1834 que permitia as assembléias proünciais legislarem cumulativamente

oom o Governo Geral; (b) o Regulamento das Missões - 1845 que PeÍ-
mitia o arrendamento das terras indígenas, a remoção e reunião das al-

deias.
No perÍodo Republicano tem(x: (a) Em 1910, a cria$o do SPI

(Serviço Oé protego aos Índios); (b) Em 1967, a criação da FLINAI
(funOàçao Nacional do Índio); (c) Em 1973, a lei ne 6.001 - Estatuto do

fndio; (d) Os decretos que tratam do procedimento administrativo de de-

marca$o das terras indígenas: Em 1916, o Decreto ns 76999[Em 1983, o

Decrero ne 88118/Em 19S7, m Decretos números 94.945 e 94.94618m

1991, o Decteto ns 22.

um doa obstáculos enfÍentados pelos antropólogos na elaboração

de laudos periciais é o desoonherimento do universo iurÍdico etÍavés do

qual vai conviver, respeitando as norÍnas por aquele determinadas. O

produto do seu trabalho servirá como uma pÍova dentro da ação pÍopos-

ia. Ha casos em que é de extrcmr tmportâncle e e6borüçÍo de um lau-

do entropológico Citamo§ oomo exemplo Açoes que estão em juÍzo onde

o ohjeto em quest6o é r prxsa A posse civil é distinta da posse indíge-

na. Enquanto aquela se baseia na noção de propriedade privada, qsta

possui a iOeia de que â teÍÍa ocupada derre ser.dominada pela comunida-

àe com direito de exclusão de terceiros. O desconhecimento do mundo

jurÍdico pelo antropólogo, em geral, se assemelha ao desconhecimento do
universo antropológico pelos juÍzes, membros do Ministério Público e ad-
vogados.

PoderÍamos citar como exemplo, o caso Xukuru-Kariri em Palmei-
ra dos Índios - Al, em que o CIMI e a FLNAI solicitaram t ralizacfro
de perícia antropológica e o juiz indeferiu, alegando que a prova do fato
(a posse) não depende do conhecimento especial de técnico, achando-a
desnecessária em vista de outras provas produzidas. O autor da "Açáo de
Reintegraçáo de Posse' (ver quadro 3), um fazendeiro, afirma que a
comprovação da Reintegração de Posse, está restrita à característica de
seÍem os autores possuidores do imóvel, portanto, a prova pericial não
deveria ser admitida, não havendo necessidade de estudos ou de perícia
antropológicas e de engenharia. Tanto o CIMI como a FUNAI reoorre-
ram a instância superior e o Tribunal deferiu a realizaçáo da perícia.
Mas a dinâmica do processo não é diÍIcil de ser observada - Após o de-
ferimento pelo Tribunal, em resposta a oontestasão apresentada pela FU-
NAI em rela$o aos honorários do perito, o Juiz aÍirma: 'Se trata de
uma perÍcia excepcionat, que poÍ sua natuÍeza e importância exige do
profissional engarregado altos conhecimentos técnicos, para informar sufi-
cientemente o Magistrado que deles carece, além de ser indispenMvel
náo pairar nenhuma dúüda aoerca da inserção do'eqtei'.

O prazo oferecido pelo juiz pàÍa a realizago da perícia foi de 6O
dias. Foi solicitado a prorrogação e foi concedido mais 60 dias. Podemos
fazer uma rápida consideração sobre as questões que são le\iantadas pelo
autor desta ação. Ele afirma através de seu procurador que os índios
Xukuru-Kariri são integrados e incorporados à ciülização branca; são ele-
mentos que se dizem 'Índio", mas sem nenhuma característica da "raça";
que eles 'invadiram üolentamente a sua propriedade'e que as terÍas em
litígio não se reputam como sendo indÍgena.

O juiz elaborou duas questões, uma delas é: 'a) Pode-se afirmar
que o grupo Gupante das terras em apre§o, tem identidade indígena,
são índios, com identidade própria regional, que o distingue de qualquer
outÍo grupo?'

O assistente técnico do autor, um engenheiro agrônomo, sem ne-
nhuma competência paÍa responder tal questão, até poÍque a pergunta se
dirige ao especialista, no caso, o antropólogo, afirma que:

"Os Índios de Palmeira dos Índios, sâo caboclos, descendentes dos
antigos Karirls, existentes em Águas Belas, Btado de Pernambuco, que
em Palmeira dos Índios chegaram poÍ votta de 1950. Todos eles já pôs-
suem BARBAS e BIGODES, em ruzÃo da mistura de raças, oom o ne-
gro e o branco. Náo existe Índio, com rasâ puÍa em Palmeira dos Ín-
dios, entre os Xucuru-I(ariri, atualmente. Isto é, desde 1960'.
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É iinportante obsenramos que os peritos foram chamados a provar

a @Íacten?À$o ou náo da terÍa em litÍgio como indígena, tarcfa esta

que sabemos omplexa, pressupondo o manuseio de critérios antropológi-
cos/históricos e jurÍdicm. É neoesMrio a elucida$o desta§ que§tões frente
ao Judiciário.

O Laudo Antropológioo âpresentado pelo perito do Juiz (Antropó-
logo da UFPE) e os assistent€s técni@s (Antropólogo/LJFPE e Arquúlo-
goÂJNICAP) naquela açáo, procura ftrndamentar o caráter indÍgena da

ocupa$o do território, através de uma permenorizada reconstrução histó-
rica e a necessidade e nalor daquela teÍra Para o grupo indÍgena Xuku-
ru-Kariri.

3. Algumas obsewa@es sobre os trabalhos de identificação e deli-
mitaEão das terras indígenas no Nordeste

IncluÍmos neste trabalho oo relatórios de ldentiÍicação e Delimita-

$o elaboradoo pela FUNAI, pelo fato de, muitas vezês, repre§entarem

'laudos de comunidade', no senlido em que legitimam a identidade indÍ-
gena de um grupo.

Como iá foi visto anteriormente, a 'Identifica$o e Delimitação"

constitui a primeira etaPa do pÍooesso demarcatório de terras indígenas,

dele resultando um relatório que consiste na proPosla de demarcação da

área estudada, que apreciada PoÍ um grupo especÍÍico em BrasÍlia, pode

ou náo ser aprorrada. De acordo oom a legislaçáo ügente, em teÍmos

tóricos, somente depois de oncluÍda €sta primeira etaPa que abrange o

le\rantamento antÍoPológio do gruPo, delimitação do território eleito e

lerrantamento fundiário é que se pode dar prosseguimento às etapas se-

guintes.
Neste tipo de trabalho podemos lerrantar dois aspectos.

3.1. A capacitação e protissionalizaçáo do técnico responsável pelo
levantamento antropológico

O técnico responsável polo levantamento social, econÔmico e cultu-
ral de grupo a ser estudado, que exeÍoe a coordena$o dos trabalhos de

Identificação e Delimitação, nem semPre está habilitado para proceder

esta atividade. Trata-se de pessoas que tiveram oontato com grupos indí-
genas, alguns até poÍ longo tempo, oomo o caso dos indigenistas, mas

que, desoonhecendo toda a instrumentação teórica e prática da antropo-
logia, acabam por tez,lizat trabalhos superficiais e equivocados, deturpan-

do a compreensão que se possa ter do grupo estudado.
Podemos ainda salienrar que os proÍissionais que «rcupam a função

de antropólogo na FUNAI nem sempre tiveram como formação acadêmi-
ca a Antropologia, mas sim áreas aÍins como Sociologia, História, etc
(ver OLIVEIRA FILHO e ALMEIDÀ 1989).

A consideração que fazemos sobre a formação do coordenador do
GT é de suma importância por, conseqüentemente, dcteminar o conteú-
do dos rclatórios. Ao analisarmos estes conteúdos verificamos que há
uma pre,ocupação em demonstrar levantamentos genealógicos e outros as-
pectos como culturais e até mesmo biológicos, nos quais se Íundamentam
para aÍirmar a identidade indÍgena e gaÍantir seu direito à terra. Não se
pode negar a 'boa inten$o' dos técnicos, porém acabam por instituir a
parte do próprio órgão tutor, critérios de identilicaçáo étnica rcspaldos
de maneim errúnee e supcrficial, podendo seÍ extremamente perigoso.
Há de se considerar que muitos grupos indígenas do Nordeste, não sen-
do anteriormente estudados, têm no trabalho de ldentiftcagão e Delimita-
çáo o seu reconhecimento que de caráter wlnerável, ooÍre o risco de ser
cientificamente questionado.

De acordo com o novo Decreto n9 22191 de M.ü291, os GTs só
poderão ser coordenados por antropólogos e de acordo com o grupo téc-
nico poderá ser solicitada a colabora$o de membros da comunidade
cientíÍica especialistas sobre o grupo indígena envolvido. De certa forma,
este item Íepresenta um grande avan§rl já que os trabalhos anteriormen-
te realizados só envolüam antropólogos da própria FUNAI.

3.2. O levantamento fundiário

Simultaneamente ao levantamento antropológioo do grupo indígena
é realizado o leyantamento fundiário da área delimitada. Da união destas
duas atividades podemos identiÍicar alguns problemas: (a) a presença do
GT junto aos posseiros, principalmente do antropólogo (ou técnico cor-
respondente), prejudicada a coleta de dados junto ao grupo indígena que
passa a questionar a imparcialidade da equip€, (b) promovendo muiras
vezes um clima de grande tensáo na região; (c) os posseiros criam certa
resistência paÍa que os técnicos realizem o levantamento de suas benfei-
torias.

Esse contexto em que geralmente está inserido o trabalho de lden-
tifica$o e Delimitação, muito interfere nos dados que irão oompor o re-
latório final.

Vale ainda ressaltar o caráter de legitimação e reconhecimento de
alguns grupos indÍgenas contidos em relatórios que não oonstituem parte
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dooonjuntodo.trabalhodeidentiÍica$oedelimita$o.Taisrelatórios
têmafun$odeÍornereraoórgãotutorinformagõespreliminaresde
ilú p.ta o possÍrrcl reconhecimento do mesmo. De autoria de antro-

ã"ã* ãa prOpha FUNAI, são denominados das mais diferentes formas,

Lmõ'reUúrió Oe lerrantamento sócio-econômico'- 'relatório sobre o re-

conhecimento (de um grupo)' -, 'estudo da condição étnica' -, etc. seus

conteúdos são também-os mais variados, desde abordagem de caÍacteres

ÍÍsicos, quadrm genealógios, até ampliadas interpreta@-sobre etnicida.

;;. ó1nr 
"ré.-pto 

pro"mos citar trebothos sobrc os VYassu'Aylylg'

Itumbirrú-PU l9 I e CrntaruÉ'BA/f 990'

Emontradi$oaestefatovemos,atravésdaobserrraçãodoqua.
dro n9 l, que o óigão tutor nem sempre segue a ordem lógica do pro-

cesso de d-emarca$o de terras, como iá foi ressaltado anteriormente'

E*ir,". grupo§ inãçnas que, §em nenhum estudo prévio, nem de deli-

mitasão, iirretam suas terÍas demarcadas, oomo o caso dos lfumbiw6-PE

os icripanc6Al, sem tam6m nenhum reoonhecimento anterior tiveram

**ptaá" uma gleba para'garantif sy sobrevivência'
'Agraüdadedestaatitudeésalientada,considerandoque'poÍter

garantida;m gbba para um grupo' mesmo sem um embasamento antÍo-

pológico, oao catoa sfo onsiderados'resoMdo§', @mo se a relação da

àomõnidaOe indÍgena e a teÍÍa não passasse PoÍ aspectos simbólicos e

culturais e náo til,€sse que seÍ criteriosamente respaldado por aprofunda-

dos estudos cuia participa$o do grupo indígena é fundamental'

Finalmenre, oom a exposi$o destes aspectos queremos enÍatizar

que o trabalho de ldentiÍica$o e Delimitação, sendo entendido também

àmo lauOo, ou seia, omo do",,'en!o hábit capez de leAitimar ou náo

uma etnia lndígene, dcve scr snelisedo por entropólogog através de sue

Associa$qaÍimdeserestabelecidoumprocedimentobásicodecondu-
ta,alémdee§tabeleoerasoondi@esemquedeve§errealizadootÍaba-
lho anrropológioo para que sua Íidedignidade não seja questionada'

próprios JuÍzes que desconheoem a problemática indígena no Nordeste?
- Diante do que foi _explicitado a respeito da gravidade da produ-

ção de laudos sobre indiúdtos, referentes a identi«lade étnica, quat o po-
sicionamento da ABA com relação a ess:l questão?

- Como a AIA eÍetivamente acompanharó os trabalhos de identiÍi-
caç6o, e delimitaç6o de árpos indígenos no Notdcste, ums vez que de
ocordo com o decreto 2?91 essc espsso existe?
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C.onsidera$es finais

Tendo em üsta s dados empÍricos sobre a Produso de laudos

antropológicosquevemsendoelaborado§noNordesteediantedagran.
Oe quantiãade d'e açOes que tramitam na Justiça relacionadas a terras in-

oÍgenas (ver Quadró l) ô a tendência cÍesoente dessa produ$o, levanta-

mos os seguintes questionamentos:
- C-omo efetivamente o convênio ABA-Procuradoria Geral da Re-

públicapodelntcrferirdiantedaabsurdaprcxtu$odelaudos.'antÍopoló-
iicos" OL autoria de engenheiros (agrônomo e civil), legitimada pelos

1t RESENHA & DEBATE
RF^§ENIIA & DEBATE t9



=Gô^oã§ori
ú 

vã

E
 

,gd
tD

,

É
 -'e

Ê
çB

E
=

p ã dã 
É

ã;g:n
É

 E
§Í3

üE
*gv

- P
?E

3,í
E

 s=
85§E

lt§§§§

§e 
§

§t§§à-

i§ii§tg

§§§§§§§§

ÍIlFtdâ€*zH(nfÍl
ú

L


